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1. Introdução  

A Proposta de Lei de Conteúdo Local, submetida à consulta pública em Junho de 2025, constitui 

um marco relevante na definição de um quadro legal orientado para a maximização dos 

benefícios económicos e sociais dos projectos de petróleo e gás em Moçambique, em especial 

na Bacia do Rovuma. O Diploma visa promover o uso preferencial de bens, serviços e mão-de-

obra moçambicanos, reforçando a capacitação empresarial e o enraizamento de cadeias de valor 

locais. 

Este parecer é uma contribuição da CTA - Confederação das Associações Económicas de 

Moçambique no exercício do seu mandato de representação do sector privado e de 

acompanhamento das reformas com impacto na competitividade nacional. O mesmo insere-se 

no âmbito do processo de auscultação pública, configurando-se como uma intervenção crítica e 

propositiva, centrada no aperfeiçoamento da proposta e na promoção de uma política de 

conteúdo local que equilibre desenvolvimento nacional com dinamização do tecido empresarial 

moçambicano. 

A presente análise resulta de uma leitura técnica do articulado da proposta, complementada por 

contribuições dos membros sectoriais da CTA e referências comparativas a boas práticas 

internacionais, tendo como prioridade a construção de um ecossistema económico resiliente, 

competitivo e inclusivo. 

 

2. Metodologia 

O presente parecer foi elaborado a partir de uma análise detalhada do articulado da Proposta de 

Lei de Conteúdo Local, apresentada em Junho de 2025. A abordagem metodológica combinou 

três eixos principais: revisão legal e comparada, auscultação sectorial e análise crítica 

multidisciplinar. 

A CTA, através do Pelouro de Planificação e Conteúdo Local, organizou um workshop de 

auscultação com representantes de diversos sectores económicos estratégicos, incluindo 

energia, construção civil, agro-indústria, logística, formação técnica e serviços. Esta sessão 

envolveu mais de 100 participantes de empresas, associações empresariais e instituições de 

ensino e investigação. 

A metodologia combinou análise jurídica e comparativa, auscultação sectorial e contribuições 

técnicas multidisciplinares, recolhidas por meio de workshop, reuniões e envios por email. Foram 

consideradas as legislações nacionais relevantes, compromissos internacionais e boas práticas 

de países como Nigéria, Angola e Gana. 

A proposta foi avaliada segundo critérios de: 
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● Clareza e coerência normativa; 

● Viabilidade de implementação no contexto institucional e económico nacional; 

● Alinhamento com as políticas públicas de diversificação e inclusão; 

● Potencial de impacto no fortalecimento das cadeias de valor, criação de emprego e 

atracção de investimento sustentável. 

 

3. Os valores da CTA na Lei de Conteúdo Local: Princípios Estruturantes 

A CTA reconhece com satisfação a proposta de Lei de Conteúdo Local como um passo 

importante, e defende que a Lei deve servir como ponte de entendimento e cooperação entre o 

Governo, as operadoras internacionais (IOCs) e o sector privado nacional, representado pela 

CTA. Na visão da CTA, estes são os valores e princípios mais importantes que devem ser 

abordados pela nova Lei de Conteúdo Local: 

● Priorizar o emprego e capacitação de cidadãos moçambicanos; 

● Aquisição de bens e serviços produzidos localmente por empresas nacionais; 

● Apoio e integração de empresas moçambicanas, incluindo PMEs, nas cadeias de valor; 

● Transferência de conhecimento, tecnologia e boas práticas para trabalhadores e 

instituições locais; 

● Investimento em infraestruturas locais como parques industriais, para dinamizar a 

economia, atrair investidores e criar oportunidades de emprego e negócio; 

● Envolvimento activo das comunidades locais no planeamento, implementação e partilha 

de benefícios; e 

● Atração e facilitação de investimento. 

3.1. Definição de Conteúdo Local mais abrangente 

A actual proposta de Lei centra-se predominantemente na contratação de bens, serviços e mão-

de-obra no sector de petróleo e gás. A CTA propõe uma definição mais abrangente de Conteúdo 

Local. Segue abaixo a proposta de definição: 

Conteúdo Local 

É o conjunto de actividades, recursos, processos e intervenções que garantem a participação 

efectiva de cidadãos e empresas moçambicanas no ciclo económico de projectos implementados 

no território nacional, abrangidos pela presente Lei, contribuindo de forma directa ou indirecta 

para o desenvolvimento do país. Inclui: 

● A contratação e capacitação prioritária de cidadãos moçambicanos, com foco na 

substituição progressiva de expatriados por quadros nacionais qualificados, e a criação 

de programas de estágio para jovens, e oportunidades de emprego para moçambicanos. 

Desenvolver parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como com 
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organizações vocacionadas para inserção profissional e desenvolvimento de 

competências práticas. 

● A aquisição preferencial de bens e serviços produzidos em Moçambique por 

empresas legalmente estabelecidas no país, com sede efectiva e operação local 

comprovada. 

● A integração de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) moçambicanas nas 

cadeias de valor, com acesso à formação, certificação, financiamento e oportunidades 

de fornecimento. 

● A transferência de conhecimento, tecnologia e boas práticas para trabalhadores 

moçambicanos, instituições de ensino, centros tecnológicos e empresas locais. 

● O investimento em infraestruturas económicas locais, como parques industriais e 

centros logísticos localizados próximos das áreas dos projectos, unidades de formação 

técnica e polos de incubação, que dinamizem as economias locais e criem oportunidades 

de emprego e negócios.  

● O envolvimento activo das comunidades locais no planeamento, implementação e 

monitoria dos projectos, promovendo a inclusão territorial nas cadeias de valor. 

● A atração e facilitação de investimento, com regras claras, processos eficientes, 

incentivos ao bom desempenho, flexibilidade para novos operadores e apoio técnico 

institucional aos investidores incluindo promoção de investimento. 

● Apoiar soluções que facilitem o acesso a financiamento acessível e competitivo para 

as empresas moçambicanas. 

3.2. Alargamento sectorial faseado 

A CTA recomenda que a proposta de Lei incluísse a possibilidade de um alargamento sectorial 

faseado, de modo a permitir que as regras de conteúdo local sejam aplicadas de forma 

progressiva a outros sectores estratégicos além do petróleo e gás. Poderiam ser incluídos, por 

exemplo, a mineração e o sector energético, tanto renovável como não renovável, com a 

integração futura de toda a indústria extractiva e de projectos com investimento superior a 100 

milhões de dólares e o sector de comércio a retalho. Esta abordagem permitiria uma adaptação 

mais realista às especificidades de cada sector, facilitando a sua implementação e aumentando 

o impacto económico nacional. 

3.3. Desenvolvimento de Parques Industriais 

A CTA recomenda estimular a criação de infraestruturas económicas especialmente parques 

industriais, centros logísticos que estão localizados junto às áreas de extracção e aos seus 

centros logísticos. Como exemplo são, os Parques Industriais de Cabo Delgado concebidos pela 

Província de Cabo Delgado, cujo papel é atrair fornecedores para próximo das áreas dos 

projectos de oil &gas e também apoiar a diversificação para permitir um desenvolvimento mais 

sustentável.    
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3.4. Inclusão das comunidades locais 

A Lei de Conteúdo Local deve garantir que as comunidades residentes nas zonas de 

implementação dos projectos beneficiem directamente das oportunidades criadas, integrando-se 

nas cadeias de valor de forma estruturada. Para isso, recomenda-se: 

● Priorizar o recrutamento de trabalhadores residentes nas zonas de operação, com 

formação técnica descentralizada e programas de estágio profissional para jovens, 

alinhados às necessidades dos projectos (Exemplo: Jovens das comunidades locais são 

formados em áreas como soldadura, canalização, electricidade ou catering, e passam a 

prestar serviços directamente ao projecto ou às empresas subcontratadas) e estágios 

profissionais; 

● Integrar microempresas e cooperativas comunitárias nas cadeias de fornecimento, com 

apoio à formalização, certificação e acesso a contractos (ex: fornecimento de alimentos, 

transporte local, manutenção e construção); 

● Estimular a produção de bens por unidades comunitárias com uso de matérias-primas e 

mão-de-obra locais (ex: produção de uniformes, mobiliário ou componentes simples); 

● Garantir o envolvimento de representantes locais (líderes comunitários, associações, 

empresários e autoridades locais) na apresentação e validação dos Planos de Conteúdo 

Local; 

● O envolvimento de representantes locais (líderes comunitários, associações. Órgão 

distritais e/ou municipais e empresários locais) na apresentação e validação prévia dos 

seus Planos de Conteúdo Local; 

● Estabelecer parcerias com agências de desenvolvimento (como a ADIN, o Fundo do Vale 

do Zambeze). 

3.5. Agência de Conteúdo Local em parceria com a CTA e as Operadoras Internacionais 

de Petróleo e Gás 

A criação de uma Agência de Conteúdo Local é uma medida positiva, mas a sua estrutura deve 

garantir equilíbrio entre os diferentes actores. Seria importante que esta agência funcionasse em 

parceria formal com o Governo e o sector privado, tendo a CTA como parceira institucional. 

A Lei deve ir além da simples imposição de metas e de uma abordagem punitiva. É essencial 

envolver as empresas de petróleo e gás na sua definição, aproveitando a sua experiência prática 

e garantindo maior viabilidade na aplicação. Nos primeiros 24 meses, seria prudente evitar metas 

rígidas, permitindo uma adaptação progressiva com base no diálogo e aprendizagem conjunta. 

O valor de 1% cobrado sobre os contractos é muito alto e deve ser explicado de forma clara e 

baseado nos custos reais da Agência. É importante garantir transparência, evitar encargos 

desnecessários para as empresas e assegurar previsibilidade. Este ponto é analisado com mais 

detalhe na secção dedicada aos Artigos 16 a 22. 
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3.6. Acesso ao financiamento 

O acesso ao financiamento é um dos principais desafios enfrentados pelas empresas 

moçambicanas, especialmente micro, pequenas e médias empresas, para participarem nas 

cadeias de fornecimento dos megaprojectos. A Lei de Conteúdo Local deveria incluir 

mecanismos de suporte e coordenar o acesso ao financiamento acessível para empresas 

moçambicanas. Linhas de crédito, garantias podem fortalecer os fornecedores locais e tornar o 

conteúdo local uma oportunidade real de crescimento. 

3.7. Definição de metas realista e KPIs 

A proposta de Lei carece de orientações claras sobre a definição de metas realistas e indicadores 

de desempenho (KPIs) para monitorar a aplicação efectiva do conteúdo local. A ausência desses 

elementos pode comprometer a avaliação do cumprimento das obrigações e dificultar a actuação 

da Agência. É também importante garantir transparência no acesso à informação e compreender 

os pontos de partida, ou seja, qual é o impacto actual das operadoras internacionais no conteúdo 

local, para depois definir metas futuras com base nessa realidade. Recomenda-se que a Lei 

preveja a obrigatoriedade de metas progressivas e indicadores mensuráveis, adaptados por fase 

do projecto e por sector. Exemplos e sugestões mais concretas são apresentados na análise dos 

artigos na especialidade. 

 

4. Análise na Especialidade 

Com base na leitura técnica da proposta de Lei de Conteúdo Local e nos contributos recolhidos 

junto dos membros sectoriais da CTA, foram identificadas diversas disposições que carecem de 

clarificação, ajustamento técnico ou reforço institucional. Abaixo apresentam-se as principais 

observações organizadas por artigo, com recomendações objectivas para tornar a Lei mais clara, 

exequível e alinhada com as práticas internacionais de conteúdo local. 

4.1. Artº 1 a 7 - Disposições Gerais  

Artº 1 - Definições 

As definições de “empresa moçambicana”, “conteúdo local” e “pessoa moçambicana preferente” 

não são consistentes entre si e divergem de outras legislações nacionais, o que pode gerar 

interpretações ambíguas e desigualdade no acesso a benefícios. Recomenda-se harmonizar 

com a Lei do Trabalho e a Lei do Petróleo, distinguindo claramente entre conteúdo “nacional” e 

“local”. 
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Artº 2 - Objecto 

Ao limitar-se apenas ao sector do petróleo e gás, a proposta reduz o alcance e o impacto 

potencial da política de conteúdo local. Recomenda-se que a Lei preveja o alargamento faseado 

da sua aplicação a outros sectores estratégicos, como a mineração, a energia (renovável e não 

renovável) e outros sectores essenciais, bem como a todos os grandes projectos com 

investimento superior a 100 milhões USD. 

Artº 3 - Âmbito de Aplicação 

A exclusão das agências de emprego e a omissão de regimes contratuais especiais, como o da 

Bacia do Rovuma, podem criar espaços de evasão à aplicação da Lei. Recomenda-se revogar a 

alínea f) do n.º 1, e incluir uma cláusula que assegure a aplicação gradual da Lei a contractos 

existentes e a projectos sujeitos a regimes especiais. 

 

Artº 4 - Princípios orientadores 

O artigo define princípios relevantes para a implementação da política de conteúdo local. No 

entanto, poderia reforçar o compromisso com a industrialização e fortalecimento da oferta local, 

inclusão territorial e comunitária, previsibilidade e transparência e participação do sector privado 

e das instituições de ensino.  

Exemplo: A Zâmbia adoptou este princípio ao estabelecer zonas económicas onde a aplicação 

do conteúdo local é incentivada com políticas específicas para atrair empresas e apoiar 

fornecedores locais. 

Artº 5 - Preservação do interesse nacional 

A formulação genérica do artigo dificulta a interpretação do que se entende por “interesse 

nacional”. Para garantir clareza e aplicabilidade, recomenda-se explicitar que este interesse inclui 

o fortalecimento da base produtiva, a industrialização com recursos locais e a inclusão das 

comunidades nos territórios de operação, com mecanismos de planeamento e publicação anual 

das necessidades de bens e serviços. Também seria útil definir o que se entende por “local”, 

seguindo uma lógica de proximidade que privilegie, em primeiro lugar, a actividade económica 

mais próxima do projecto, depois a nível distrital, em seguida provincial e, por fim, nacional. 

Artº 6 - Capacitação e integração dos empresários moçambicanos 

A proposta de capacitação de empresários é pertinente, mas precisa ser ajustada à 

complexidade técnica e aos elevados padrões operacionais do sector de petróleo e gás. Este 

sector exige conformidade com normas internacionais (como ISO, API, HSE) e forte capacidade 

de gestão contratual, financeira e logística, o que vai além da formação empresarial básica. 
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Recomenda-se estabelecer mecanismos de cooperação com universidades e instituições de 

formação, e criar um programa nacional de certificação para MPMEs, com apoio técnico da 

Agência de Conteúdo Local e do INNOQ em A articulação com operadores e EPC contractors. 

4.2. Artº 10 a 15 - Conteúdo Local 

Artº 10 – Conteúdo Local no Sector do Petróleo 

A imposição de percentagens mínimas obrigatórias (como 80%) e o regime de exclusividade, 

sem considerar a realidade do mercado nacional, pode comprometer a execução de projectos 

no sector de petróleo e gás. Este é um sector altamente técnico, onde muitos bens e serviços 

especializados ainda não são produzidos ou prestados localmente de forma competitiva. 

Exemplo: exigir 80% de conteúdo local no fornecimento de equipamentos técnicos, com válvulas, 

sensores ou equipamentos de alta precisão, nas operações de gás em Afungi pode atrasar o 

projecto, pois muitos desses materiais não são produzidos em Moçambique e exigem certificação 

internacional. 

Recomenda-se que a Lei estabeleça metas progressivas e ajustadas à maturidade da cadeia de 

valor nacional, permitindo que empresas estrangeiras operem com menor participação 

moçambicana inicial, desde que haja compromissos formais de transferência de tecnologia, 

formação de técnicos moçambicanos e integração gradual de fornecedores locais. 

Exemplo: uma empresa estrangeira contratada para realizar estudos geotécnicos em Palma 

pode começar com 25% de participação local, desde que forme técnicos moçambicanos para 

operar os equipamentos e subcontrate empresas locais para transporte, apoio logístico ou 

recolha de amostras no terreno. 

A Lei deve ainda prever cláusulas de excepção automáticas e transparentes sempre que não 

exista capacidade local comprovada para determinado bem ou serviço, com base em 

levantamento regular do mercado nacional pela Agência. 

Outros exemplos são:  

● A Noruega que implementa metas diferenciadas por fase, com planos claros de 

substituição progressiva de expatriados por quadros locais. 

● Angola e Gana que também adoptaram metas faseadas, permitindo adaptação gradual 

das empresas à realidade local sem comprometer os objectivos da política. 

 

Artº 11 - Avaliação do Conteúdo Local 

O critério de adjudicação baseado apenas no valor percentual de conteúdo local, com margem 

de preço até 20%, ignora factores como qualidade técnica, impacto social e inovação. Isso pode 

favorecer propostas que apresentam percentagens elevadas apenas no papel, mas com baixo 
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valor real para o país. Recomenda-se que o critério de avaliação inclua, além da percentagem, 

critérios qualitativos complementares, como a inclusão de jovens e mulheres, inovação, impacto 

em comunidades locais e plano de capacitação técnica. 

Exemplo: Uma empresa propõe 80% de conteúdo local a um preço 18% superior, mas 

subcontrata empresas locais só para tarefas básicas. Já outra oferece 60%, com plano de 

formação de técnicos, uso de fornecedores certificados e instalação local. Sem critérios 

qualitativos, a proposta com menos impacto pode vencer. 

Outro exemplo seria o Uganda que utiliza uma matriz de scoring multidimensional que pondera 

o conteúdo local proposto, a qualidade das medidas de implementação, a inclusão de género e 

juventude, e o impacto directo no território onde o projecto será executado. 

Artº 13 - Subcontratação 

O artigo prevê que a subcontratação de bens e serviços está sujeita a autorização da Agência 

de Conteúdo Local. No entanto, não define critérios mínimos para validar a legitimidade ou a 

capacidade das empresas subcontratadas, o que abre espaço para o uso de empresas de 

fachada ou entidades fictícias criadas apenas para capturar contractos, comprometendo os 

objectivos da política de conteúdo local. A ausência de mecanismos de verificação e controlo 

pode levar à simulação do cumprimento legal, sem benefícios concretos para a economia 

nacional. Recomenda-se que o artigo seja revisto e complemente com requisitos mínimos, como 

por exemplo: 

● A empresa subcontratada estar legalmente registada e em situação fiscal regular em 

Moçambique; 

● Comprovar actividade real, com instalações, pessoal activo e experiência compatível; 

● Estar sujeita a verificações documentais e visitas de campo por parte da Agência; 

● Prever que a subcontratação de empresas fictícias ou de fachada constitua infracção 

grave; 

● Permitir que associações empresariais reconhecidas colaborem com a Agência na 

verificação da idoneidade das empresas, reforçando a transparência do processo. 

Artº 14 - Métricas de Conteúdo Local 

O artigo propõe uma fórmula única para calcular o conteúdo local, mas esta abordagem pode 

ser complexa de aplicar na fase actual, devido à limitação de dados e capacidade de verificação. 

Além disso, a fórmula mede apenas o conteúdo económico directo, deixando de fora elementos 

como emprego local, capacitação, uso de fornecedores nacionais e transferência de 

conhecimento. Recomenda-se substituí-la por um conjunto de métricas complementares, como: 

● Percentagem de trabalhadores moçambicanos por categoria (operacional, técnico, 

gestão); 
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● Número e valor de contractos atribuídos a empresas moçambicanas locais (por escala: 

micro, pequenas, médias); 

● Número de pessoas formadas e certificadas localmente; 

● Existência de planos de transferência conhecimento e de tecnologia; 

● Proporção de bens e serviços adquiridos a fornecedores com operação nacional 

comprovada. 

A Agência poderá definir metas por sector e fase do projecto, com modelos de reporte simples e 

verificáveis por regulamento. 

Artº 15 - Plano de Conteúdo Local 

O artigo apresenta uma estrutura robusta para a elaboração do Plano de Conteúdo Local, 

incluindo elementos relevantes como recrutamento de mão-de-obra, aquisição de bens e 

serviços, formação e desenvolvimento de fornecedores. Também define periodicidades 

conforme a fase do projecto, e prevê a coordenação pela Agência de Conteúdo Local. No 

entanto, poderia: 

● Clarificar o que constitui um “plano simplificado” e permitir esta opção também para PMEs 

e subcontratadas de menor escala; 

● Prever a criação de um plano de estágios para jovens moçambicanos, articulado com 

instituições de ensino técnico e superior, bem como com organizações especializadas em 

inserção profissional, capacitação prática e desenvolvimento de competências para o 

trabalho; 

● Incluir indicadores mínimos obrigatórios por componente (ex: % de contratação local, 

valor contratado a empresas moçambicanas, nº de pessoas formadas); 

● Definir critérios técnicos e objectivos de aprovação e reprovação dos planos por parte da 

Agência; 

● Prever a obrigatoriedade de revisão periódica dos planos com base em metas atingidas 

e mudanças de contexto; 

● Estimular a articulação com entidades públicas e privadas relevantes para apoio à 

execução; 

● Introduzir obrigações de transparência e reporte público simplificado, garantindo que as 

comunidades e instituições locais possam acompanhar a implementação dos planos. 

4.3. Artº 16 a 22 - Agência de Conteúdo Local 

 

Artº 16, nº 2 - Criação da Agência de Conteúdo Local 

A proposta estabelece a criação de uma agência com amplos poderes, mas deixa a definição da 

sua estrutura e funcionamento para regulamento futuro. Essa omissão compromete a 

mailto:info@cta.org.mz
http://www.cta.org.mz/


 

 
CTA - Confederação Das Associações Económicas De Moçambique, Av. Patrice Lumumba, No 927, Maputo - Moçambique 

Tel: 21 321002 | Fax: 21 321001 | Cell: 82/84 31 91 300 | 82/84 31 11 820 e-mail: info@cta.org.mz | web: www.cta.org.mz 

 

11 

previsibilidade e segurança regulatória. Recomenda-se incluir já na Lei as linhas essenciais da 

estrutura organizativa, funções, limitações e mecanismos de prestação de contas da Agência. 

Proposta para nº 3 do Artº 16  

A proposta não prevê a participação de representantes do sector privado (como a CTA), 

instituições de ensino técnico e superior (como o IFPELAC, UEM, outros), nem centros de 

investigação na estrutura de governação da Agência. Esta ausência pode limitar a qualidade 

técnica das decisões, gerar desalinhamento com a realidade do mercado e enfraquecer a 

legitimidade institucional. Recomenda-se que a Lei preveja a criação de um órgão consultivo 

multissectorial com representação permanente de entidades económicas, académicas e 

formativas, garantindo uma governação participativa, transparente e alinhada com os objectivos 

de desenvolvimento nacional. 

Artº 17 - Atribuições da Agência 

A acumulação de funções normativas, operacionais, sancionatórias e de capacitação na mesma 

entidade levanta riscos de conflito de interesses e perda de confiança institucional. Recomenda-

se separar internamente as funções de apoio (ex: capacitação, promoção de fornecedores) das 

de fiscalização e sanção, através de unidades ou departamentos distintos com supervisão 

cruzada. 

Artº 18, Alíneas e), h) e j) - Competências da Agência 

A Agência é responsável por funções críticas como mapeamento de oportunidades, fiscalização 

de planos de conteúdo local, acreditação de certificadoras e auditoria. No entanto, algumas 

dessas funções podem sobrepor-se a mandatos já atribuídos a instituições existentes, como o 

INP (no domínio do upstream petrolífero) ou o INNOQ (na acreditação e normalização). 

Recomenda-se: 

● Estabelecer mecanismos formais de articulação institucional; 

● Definir limites de competência com base no sector e fase do projecto; 

● Prever critérios objectivos e regulamentos conjuntos, sempre que necessário, para 

garantir eficiência e evitar duplicação. 

Artº 19 - Certificação de conteúdo local 

A acumulação das funções de acreditação e certificação na própria Agência compromete a 

imparcialidade, cria riscos de conflito de interesses e pode gerar entraves operacionais. 

Recomenda-se que a Agência actue apenas como órgão normativo e de supervisão, delegando 

a certificação a entidades independentes, qualificadas e fiscalizadas. 
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O processo de acreditação deve basear-se em critérios públicos e transparentes, com 

envolvimento formal do INNOQ como autoridade nacional de qualidade. Pode-se admitir o 

reconhecimento provisório de certificadoras internacionais com experiência comprovada, 

associadas a entidades locais, sobretudo em áreas técnicas onde ainda não haja capacidade 

nacional instalada. Para apoiar a participação das MPMEs, recomenda-se a criação de um fundo 

específico que ajude a cobrir os custos de certificação durante o processo de capacitação. 

Este modelo segue boas práticas internacionais: a Nigéria permite certificadoras internacionais 

associadas a entidades nacionais, e o Quénia publica listas de certificadoras acreditadas sujeitas 

a auditorias cruzadas bienais, reforçando transparência e confiança no sistema. 

Artº 20 - Gestão e Monitoria 

A monitoria centralizada na Agência, sem mecanismos externos de verificação, limita a 

transparência e a responsabilização. Recomenda-se prever auditorias externas independentes, 

com relatórios públicos anuais de desempenho da política de conteúdo local e da actuação da 

Agência. 

Artigo 22 - Receitas 

A taxa de 1% sobre o valor de cada contracto, somada a outras cobranças previstas, pode 

representar um encargo excessivo, especialmente nas fases iniciais dos projectos. Recomenda-

se a redução da taxa inicial (ex: 0,5%), a definição de um tecto anual por operador e a limitação 

da incidência da taxa apenas aos contractos principais, evitando efeitos em cascata sobre 

subcontratações. Estas medidas ajudam a evitar distorções, penalizações desproporcionais e 

pressões sobre a estrutura de custos, especialmente em projectos de grande escala. Também 

promovem previsibilidade, estimulam o cumprimento voluntário e criam um ambiente regulatório 

mais equilibrado. Para reforçar a sustentabilidade da Agência, recomenda-se diversificar as 

fontes de financiamento, incluindo verbas previstas no Orçamento do Estado e contribuições de 

parceiros internacionais.  

 

4.4. Artº 23 a 29 - Aquisição de bens serviços e mão de obra 

Artº 23 a 25 -  Regimes de Aquisição 

A proposta apresenta três regimes de aquisição (preferência, exclusividade e concorrência), mas 

sem critérios operacionais claros para a sua aplicação. A ausência de listas sectoriais e 

indicadores técnicos pode levar a interpretações arbitrárias e insegurança entre operadores e 

fornecedores. Recomenda-se definir, por regulamento, listas de bens e serviços elegíveis por 

regime, com actualização periódica, e estabelecer critérios objectivos como grau de conteúdo 

local, prazos de entrega, certificações técnicas e capacidade instalada. 
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Artº 28 - Contratação de Mão de Obra Moçambicana 

Embora preveja a contratação de trabalhadores moçambicanos, o artigo não define metas por 

fase do projecto, categorias profissionais ou critérios de recrutamento local. Isso pode resultar 

em baixa substituição de expatriados e exclusão de comunidades próximas aos projectos. 

Recomenda-se que a Lei inclua medidas de apoio directo à formação técnica local, em 

articulação com instituições de ensino e operadores dos projectos. 

Poder-se-á usar como base referências internacionais, como os modelos de Angola e Gana, que 

articulam metas obrigatórias, planos de sucessão e programas nacionais de formação com forte 

ênfase na inclusão territorial. No Gana, foram criados centros móveis de formação técnica junto 

aos locais de implementação dos projectos, permitindo capacitar jovens da comunidade para 

funções específicas, como soldadura, canalização, montagem ou logística, assegurando a 

contratação local com base em competências efectivas disponíveis. 

Artº 29 - Plano de Desenvolvimento de Recursos Humanos 

O artigo define requisitos detalhados para os planos de desenvolvimento de recursos humanos, 

mas sem articulação com instituições de formação nacionais nem modelo padronizado, o que 

pode gerar burocracia e falta de consistência. Recomenda-se permitir a sua revisão anual, exigir 

ligação com institutos técnicos, universidades e centros certificados, e disponibilizar um modelo 

simplificado adaptado à dimensão e fase do projecto. O plano deve também prever estágios 

técnicos e profissionais remunerados, com acompanhamento estruturado, como parte do 

processo de substituição progressiva e valorização de jovens talentos moçambicanos. 

4.5. Artigo 31 a 36 - Infracções Administrativas e Sanções 

Artº 31 - Infrações administrativas 

As infrações estão listadas de forma genérica, sem distinção entre erros procedimentais e 

violações graves. Esta abordagem pode levar à aplicação desproporcional de sanções. 

Recomenda-se classificar as infrações por níveis de gravidade (leves, médias, graves), 

associando a cada categoria sanções ajustadas e progressivas. Deve-se aplicar o princípio da 

correcção antes da penalização, principalmente em casos de falhas administrativas de baixo 

risco. 

Artº 32 - Infracções 

O artigo combina infrações técnicas (ex: atraso na entrega de relatórios) com ilícitos graves (ex: 

falsificação de certificados) num mesmo bloco, sem separação entre erros administrativos e 

condutas intencionais. Recomenda-se reformular a redação para separar claramente infrações 

formais (ex: omissão de cláusula de conteúdo local num contrato), operacionais (ex: atraso na 

submissão de planos ou relatórios) e fraudulentas (ex: apresentação de certificados falsos), com 
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consequências proporcionais à gravidade e à intenção da conduta. Além disso, termos vagos 

como “outras situações de não observância” devem ser evitados, por comprometerem a 

previsibilidade e a segurança jurídica na aplicação da Lei. 

Artº 33 - Sanções 

As sanções previstas na Lei vão desde advertências até ao cancelamento de concessões, mas 

não há uma ordem clara de aplicação nem forma de recurso devidamente definido, o que pode 

criar incerteza para as empresas. Recomenda-se que as penalizações mais graves sejam 

aplicadas apenas em casos de reincidência ou violação intencional da Lei, sendo obrigatório um 

processo prévio de mediação ou garantia do direito de defesa antes da aplicação de sanções 

pesadas. As multas devem ter valores definidos com base em critérios objectivos, claros e 

proporcionais à natureza e gravidade da infração cometida.  

Relativamente à alínea b) deste mesmo artigo, que atribui à Agência de Conteúdo Local a 

possibilidade de propor o cancelamento de contractos de concessão, considera-se que esta 

competência deve ser transferida para o Ministério dos Recursos Minerais e Energia (MIREME) 

ou para o Conselho de Ministros. 

Artº 36 - Instrução de Processos por Infrações 

O facto de a Agência ser responsável por investigar, decidir e aplicar sanções no mesmo 

processo pode afectar a imparcialidade. Além disso, os prazos definidos são muito curtos e não 

preveem exceções claras. Recomenda-se criar um mecanismo independente para recurso, como 

uma comissão externa, garantir o direito de defesa antes da decisão final e alargar os prazos de 

resposta (por exemplo, de 5 para 10 dias úteis), com possibilidade de prorrogação quando houver 

justificação. A Lei também deve permitir que as decisões da Agência possam ser contestadas 

junto de outras entidades administrativas ou em tribunal. 

 

4.6. Glossário 

O glossário anexo à proposta de Lei inclui definições essenciais para a interpretação e aplicação 

dos seus dispositivos. No entanto, foram identificadas inconsistências que podem comprometer 

a clareza normativa e a harmonização com outras legislações nacionais. 

Inconsistência com outras leis 

Algumas definições como “empresa moçambicana”, “conteúdo local” e “pessoa moçambicana 

preferente”, não estão alinhadas com os critérios da Lei do Trabalho, Lei do Petróleo ou 

legislação comercial, o que pode gerar conflitos interpretativos. 
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Recomendação: Harmonizar as definições com as normas existentes, e explicitar os critérios 

territoriais, operacionais e económicos para efeitos de elegibilidade. 

Ausência de termos operacionais 

Termos frequentemente usados na Lei, como “capacitação”, “transferência de conhecimento” ou 

“integração”, não estão definidos no glossário. 

Recomendação: Incluir definições operacionais para: 

Capacitação - conjunto de acções que visam desenvolver competências técnicas, de gestão ou 

certificação nos operadores económicos locais. 

Transferência de conhecimento - processo estruturado de transmissão de técnicas, tecnologia 

ou boas práticas de um parceiro externo para entidades moçambicanas. 

Integração - incorporação efetiva e sustentável de mão de obra ou empresas nacionais nas 

operações do projecto. 

Definições vagas ou incompletas 

Conteúdo Local - não especifica como será medido o conteúdo local, falta referência directa à 

fórmula do Art. 14. Não deixa claro se bens parcialmente transformados localmente são 

considerados com conteúdo local proporcional. 

Pessoa moçambicana preferente - Definida apenas por percentagem de capital e massa 

salarial, sem critérios sobre localização geográfica, tempo de operação em Moçambique, 

dimensão, e outros relevantes. 

Empresa local ou empresa moçambicana - A definição atual não distingue entre empresas 

apenas registadas no país e aquelas genuinamente enraizadas na economia nacional. 

Recomenda-se incluir critérios complementares como: tempo mínimo de operação, sede 

efectiva, número de trabalhadores nacionais contratados, presença física operacional e 

contribuição fiscal local. Esses elementos ajudam a diferenciar empresas formais de empresas 

substantivamente moçambicanas. 

Entidade de Objecto Específico - Não define tipo jurídico, finalidade ou relação contratual. 

Recomenda-se harmonizar as definições com a legislação nacional em vigor. Reforçar o critério 

territorial como complemento ao critério de capital e mão de obra, para efeitos de conteúdo local.  
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5. Recomendações e Considerações Finais 

O sector privado, representado pela CTA, reconhece a pertinência e oportunidade da proposta 

de Lei de Conteúdo Local, que representa um marco no esforço de valorização das capacidades 

nacionais no sector do petróleo e gás. Esta proposta tem o potencial de estruturar uma 

abordagem mais previsível, equitativa e orientada ao desenvolvimento sustentável. 

Contudo, para assegurar uma implementação eficaz, inclusiva e adaptada ao contexto 

moçambicano, são recomendadas as seguintes medidas estruturantes: 

● Adotar uma definição abrangente de Conteúdo Local, que inclua emprego de 

moçambicanos, capacitação, integração de MPMEs, transferência de conhecimento, 

investimento em infraestruturas e participação activa das comunidades locais; 

● Estabelecer um modelo de aplicação faseada da Lei, com alargamento progressivo a 

sectores estratégicos como mineração, energias renováveis e grandes projectos acima 

de 100 milhões USD; 

● Reforçar a clareza institucional da Agência de Conteúdo Local, com competências bem 

definidas, articulação com instituições públicas e privadas, e mecanismos de mediação, 

contraditório e recurso; 

● Promover o investimento local, acesso a financiamento bonificado e apoio à instalação 

de fornecedores em zonas de desenvolvimento económico; 

● Estimular a criação de infraestruturas como parques industriais, centros logísticos e 

unidades de formação técnica; 

● Incluir programas de estágio técnico-profissional como ponte entre formação e emprego, 

com foco na juventude moçambicana e nas necessidades da cadeia de valor; 

● Integração das comunidades locais nos planos de conteúdo local, garantindo participação 

em formação, fornecimento e monitoria; 

● Usar a contratação pública como instrumento estratégico para alavancar cadeias de valor 

nacionais, com regras que favoreçam fornecedores locais qualificados e evitem práticas 

simuladas; 

● Estabelecer metas e indicadores claros de conteúdo local, com reporte público, 

rastreabilidade de resultados e penalizações proporcionais ao grau de incumprimento. 

A CTA reitera o seu compromisso com a construção de uma política de conteúdo local 

inclusiva, eficaz e orientada para resultados concretos para a economia moçambicana. 
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